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	Data

	Exmº. Senhor
Presidente da Câmara Municipal de Coimbra
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[bookmark: _Hlk522719785][bookmark: _Hlk519854155]Processo de execução fiscal – pagamento em prestações
REQUERENTE
NOME do/a Executado/a       	
número do processo de execução fiscal       	
[bookmark: Texto5]quantia exequenda       		NÚMERO DE PRESTAÇÕES A REQUERER       	
residente/com sede em       	
código postal      	 —        localidaDe      	
NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL NIF      	   NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO CIVIL CC/BI      	 
NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DE PESSOA COLETIVA NIPC      	
telefone      	  TELEMÓVEL      	  FAX      	
e-mail      	
DOMICÍLIO PROFISSIONAL      	
ENTIDADE PATRONAL      	
[bookmark: _Hlk520812516]Na qualidade de:      	
REpresentante
NOME       	
residente/com sede em       	
código postal      	 —      localidaDe       	
cartão de cidadão CC/BI       	 Validade       	  contribuinte NIF/NIPC       	
telefone       	  TELEMÓVEL       	 fax       	
e-mail       	
PROCURAÇÃO ONLINE (CÓDIGO)       	
CERTIDÃO COMERCIAL PERMANENTE (CÓDIGO)       	
Na qualidade de:
☐ REPRESENTANTE LEGAL	☐ GESTOR DE NEGÓCIOS	☐ MANDATÁRIO	 ☐ OUTRO       	
[bookmark: _Hlk519846315]PEDIDO
VEM REQUERER
☐ O deferimento do pagamento em prestações mensais da dívida exigível – no número acima indicado – em conformidade com o disposto nos artigos 86.º, 196.º, 198.º e 199.º do Código do Procedimento e de Processo Tributário (CPPT) e no artigo 42.º da Lei Geral Tributária (LGT), sujeitando-se a pagar a taxa de justiça e as demais despesas inerentes ao processo no ato de liquidação da primeira, e fazendo-o com base nos seguintes motivos:      	
	
☐ A dispensa de prestação da garantia idónea legalmente exigida, pelos motivos acima invocados, fazendo-o ao abrigo do artigo 199.º, n.ºs 1 e 3 do CPPT e do artigo 52.º da LGT (1)
[bookmark: _Hlk522716490]() É dispensada a apresentação de garantia quando, à data do presente pedido, o devedor tenha dívidas fiscais, legalmente não suspensas, de valor inferior a € 5 000 para pessoas singulares, ou de € 10 000 para pessoas coletivas, nos termos do n.º 5 do artigo 198.º do CPPT.
informação complementar (Nos casos aplicáveis)
O/A EXECUTADO/A APRESENTA COMO GARANTIA DO PAGAMENTO DO PLANO PRESTACIONAL O SEGUINTE:
Garantia bancária      	  Bem Imóvel      	  Isenção      	
Outra      	
MEIOS DE NOTIFICAÇÃO
AUTORIZO O ENVIO DE EVENTUAIS NOTIFICAÇÕES DECORRENTES DESTA COMUNICAÇÃO PARA O SEGUINTE ENDEREÇO ELETRÓNICO:
e-mail      	
OBSERVAÇÕES
[bookmark: Texto8]     	
	
[bookmark: _Hlk9610359][bookmark: _Hlk9848729]informações adicionais
[bookmark: _Hlk8655790][bookmark: _Hlk8655182]1. Os dados pessoais recolhidos neste pedido são necessários, única e exclusivamente, para dar cumprimento ao disposto no artigo 102.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril e/ou ao previsto na legislação específica aplicável ao pedido formulado.
2. O tratamento dos dados referidos no ponto 1 por parte do Município de Coimbra respeitará a legislação em vigor em matéria de proteção de dados pessoais e será realizado com base seguintes condições:
· Responsável pelo tratamento - Município de Coimbra;
· Finalidade do tratamento - Cumprimento de uma obrigação jurídica (CPA e/ou de legislação específica aplicável ao pedido formulado) ou necessário ao exercício de funções de interesse público;
· Destinatário(s) dos dados - Serviço municipal com competência para analisar ou intervir no pedido, de acordo com a orgânica municipal em vigor;
· Conservação dos dados pessoais - Prazo definido na legislação aplicável ao pedido.
3. Para mais informações sobre a política de privacidade do Município consulte o nosso site em www.cm-coimbra.pt ou envie um e-mail para dpo@cm-coimbra.pt.
4. Os documentos apresentados no âmbito do presente pedido são documentos administrativos, pelo que o acesso aos mesmos se fará em respeito pelo regime de acesso à informação administrativa e ambiental e reutilização dos documentos administrativos (Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto).
[bookmark: _Hlk8655305]declarações
O(A) subscritor(a), sob compromisso de honra e consciente de incorrer em eventual responsabilidade penal caso preste falsas declarações, declara que os dados constantes do presente requerimento correspondem à verdade. 
o/a executado/a tomou conhecimento que:
1. Nos casos de dispensa da garantia, ao abrigo do n.º 5 do artigo 198.º do CPPT, a falta de pagamento de uma prestação importa o vencimento imediato das seguintes, prosseguindo o processo de execução fiscal os seus termos.
2. A falta de pagamento sucessivo de três prestações, ou de seis interpoladas, determina o vencimento das seguintes se, no prazo de 30 dias a contar da notificação para o efeito, o/a executado/a não proceder à liquidação das não cumpridas, prosseguindo o processo de execução fiscal os respetivos termos (artigo 200.º do CPPT).
PEDE DEFERIMENTO
O requerente/representante (Assinatura)       	  DATA  dia-mês-ano
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro
Código do Procedimento e de Processo Tributário (CPPT), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de outubro
Lei Geral Tributária (LGT) aprovada pelo Decreto-Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro


PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL – PAGAMENTO EM PRESTAÇÕES
	[bookmark: _Hlk523320847]Elementos Instrutórios ( a exibir)
	SIM
	NÃO
	N.A.

	1. Cartão do Cidadão / Bilhete de Identidade
	☐	☐	☐
	2. Número de Identificação Fiscal / Número de Identificação de Pessoa Coletiva 
	☐	☐	☐
	[bookmark: _GoBack]Elementos Instrutórios (de acordo com a situação)

	1. Comprovativo do IBAN *
	☐	☐	☐
	2. Fotocópia do último recibo de vencimento ou do comprovativo da pensão de reforma
	☐	☐	☐
	3. Fotocópia da última declaração da situação de desemprego ou do rendimento social de inserção
	☐	☐	☐
	4. Declaração da Segurança Social, indicando que não tem qualquer rendimento
	☐	☐	☐
	5. Última declaração de IRS entregue ou certidão negativa da Autoridade Tributária e Aduaneira 
	☐	☐	☐
	6. Última declaração de IRC entregue ou certidão negativa da Autoridade Tributária e Aduaneira 
	☐	☐	☐
	7. Último balancete analítico
	☐	☐	☐
	8. Outros      	  
	☐	☐	☐

Número de exemplares: 1 
O trabalhador (Assinatura)       	 DATA   dia-mês-ano 	N.º Mecanográfico       
[bookmark: _Hlk8655377]Telef: (+351) 239 857 500 ▪ Fax: (+351) 239 820 114 ▪ e-mail: geral@cm-coimbra.pt ▪ Praça 8 de Maio – 3000-300 COIMBRA-PORTUGAL ▪ NIF: 506415082
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